
CONCURSO PUBLICO COM PUBLICAÇÃO NO JOUE
(DIVISÃO EM LOTES)

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE E DESPORTO

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS
DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES FÍSICAS DESPORTIVAS E DE LIMPEZA DAS

INSTALAÇÕES DESPORTIVAS GERIDAS PÊLOS SERVIÇOS DE DESPORTO DO FAIAL, SÃO JORGE, SANTA
MARIA, SÃO MIGUEL E TERCEIRA

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO

Aprovado a 15 de abril de 2021

O Secretário Regional da Saúde e Desporto

Clélio Ribeiro Parreira Toste de Meneses



Ü^O
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE E DESPORTO
DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

ÍNDICE

SECÇÃO l - DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 1.a | Objeto do concurso
Cláusula 2a | Entidade adjudicante
Cláusula 3. a Órgão que tomou a decisão de contratar---------------

Cláusula 4.a | Peças do procedimento-
Cláusula 5. a | Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento--
Cláusula 6.a | Concorrentes ------------------------..-..-.-..

Cláusula 7.a | Agrupamentos de concorrentes-------------------

.....4
.--4

-4

...... 4

-5

.....6

-6

SECÇÃO II - PROPOSTA

Cláusula 8.a| Proposta e sua redação -----------
Cláusula 9. a | Documentos que constituem a proposta-----
Cláusula 10. a | Classificação de documentos da proposta -
Cláusula 11. a l Modo de apresentação das propostas-----
Cláusula 12. a| Prazo para apresentação das propostas-----

Cláusula 13.a| Prazo de obrigação de manutenção das propostas-
Cláusula 14.a| Propostas variantes---------------

Cláusula 15.a | Preço base do procedimento e preço por lote---

SECÇÃO III - ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO
Cláusula 16. a| Critério de adjudicação------------
Cláusula 17. a| Critério de desempate--------------.

Cláusula 18.a| Abertura das propostas-------------
Cláusula 19.a| Esclarecimentos sobre as propostas-------
Cláusula 20. a| Análise e exclusão das propostas --------
Cláusula 21 .a | Relatório preliminar---------------

Cláusula 22. a | Audiência prévia------------------

Cláusula 23. a l Relatório final-
Cláusula 24. a[ Notificação da decisão de adjudicação
Cláusula 25. a | Causas de não adjudicação ----------

-7

......8

-8

-9
.--9

-9

. 10

11

-11

. 12

. 12

-12
. 13

14

. 14

15

15
RUA DA S , 158

9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO
Telefone: 295 206 9GO
Telefax: 295 206 399

bttps://portal. azores.gov. pt/web/drd



rj~?0
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE E DESPORTO
DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

SECÇÃO IV.

Cláusula 26. a l
Cláusula 27. a l
Cláusula 28. " l

Cláusula 29. a l
Cláusula 30. a l
Cláusula 31 ,a l

Cláusula 32. a l
Cláusula 33. a l
Cláusula 34.a l

CONTRATO

Não prestação da caução -----------

Documentos de habilitação-----------

Redução a escrito do contrato ----------

Aprovação da minuta do contrato---------

Ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar-

Notificação da minuta do contrato-------

Aceitação da minuta do contrato-------

Reclamação da minuta do contrato--------

Outorga do contrato---------------

16

16

17

17

17

17

17

18

18

SECÇÃO V- DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula 35. a| Ajuste Direto------

Cláusula 36. a j Encargos do concorrente --
Cláusula 37.aj Centro de Arbitragem Institucionalizado---

Cláusula 38.a | Legislação aplicável-------------

Cláusula 39. a| Prevalência das peças do procedimento-----

. 18

. 18

19

19

19

ANEXO l - Modelo de proposta .--. 20

ANEXO II - Modelo de declaração [a que se refere as alíneas a) e c) do n. ° 2 do artigo 476.° do Código dos Contratos Públicos,

na sua atual redação]------------------------------.--..-......-.-.-..-.-.--...--.----21

ANEXO III . Modelo de declaração [a que se refere o n." 2 do artigo 40. ° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região

Autónoma dos Açores]-------------------------------------------22

RUA DA S , 158
9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO

Telefone: 295 206 980
Telefax:295206999

hftps://portal. azores. gov. pfAiueb/d;d
drd@azores.gov.pt



<7?0
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE E DESPORTO
DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

SECÇÃO l - DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 1 .a | Objeto do concurso
1. O presente programa do procedimento compreende os princípios e as regras a que deve obedecer o procedimento por

concurso público (divisão em lotes) tendente à a uisi ao de servi os de acom anhamento das atividades físicas

dês ortivasedelim eza das instala õesdes "rtivas eridas elos Servi os de Dês "rto do Faial SãoJor e Santa

Maria São Mi uel e Terceira.

2. A presente aquisição tem a Classificação CPV (Common ProcurementVocabulary/Vocabulário Comum para os Contratos Públicos) / ObJetO

principal - Vocabulário Principal: 90000000 -7.

Cláusula 2. a | Entidade adjudicante
A entidade adjudicante é a Secretaria Re ional da Saúde e Dês orto, com sede em Solar dos Remédios - 9701-855 Angra
do Heroísmo, ilha Terceira, Açores, pessoa coletiva n. ° 600083756 com telefone (351) 295 204 200, e com endereço
eletrónico sres-drs@azores. gov. pt.

Cláusula 3. a | Órgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada por despacho do Secretário Regional da Saúde e Desporto, de 15 de abril de 2021, no uso

das suas competências, atribuídas nos termos do Decreto do Representante da República para a Região Autónoma dos

Açores n. ° 2/2020, de 24 de novembro, do artigo 19. ° do Decreto Regulamentar Regional n. ° 28/2020/A, de 10 de dezembro

e alínea c) do n. " 1 do artigo 29. ° do Decreto Legislativo Regional n. " 1/2020/A, de 8 de janeiro, conjugados com os artigos

36. ° e 38. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, e conforme o disposto na alínea a) do n. ° 1 do artigo 20.°

do mesmo Código e na alínea b) do artigo 20. ° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores.

Cláusula 4. a | Peças do procedimento
1. O processo de concurso encontra-se patente na plataforma de contratação pública utilizada pela administração pública
regional www.acingov.pt doravante designada apenas por plataforma eletrónica.

2 . Encontra-se, igualmente, disponível na Dire ao Re ional do Dês orto, sita na Rua da Sé, n. " 158, 9700-191 Angra do
Heroísmo, ilha Terceira, Açores, pessoa coletiva n. ° 600087107, com telefone (351) 295 206 980, com fax (351) 295 206 999
e com endereço eletrónico drd@azores. aov. Dt, onde pode ser examinado todos os dias úteis, das 09h00 às 12h00 e das

14h00 às 17h00, desde a data da publicação do anúncio de abertura do procedimento no Diário da República até ao termo
da data de apresentação de propostas.
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3. A plataforma disponibiliza, em área de acesso livre, e de forma completamente gratuita, as peças do procedimento, a partir
da data da publicação do anúncio.

4. 0s interessados podem visitar os locais onde serão executados os serviços, com vista à elaboração das suas propostas.

Cláusula 5. a | Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento
1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar, por escrito, os
esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem
apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento
por si detetados.

2. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a:
a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar;
c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis.
3. Excetuam-se do disposto no número anterior os erros e omissões que os interessados, aluando com a diligência
objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detetar na fase de execução do contrato.
4. Para o efeito os interessados devem acederão procedimento na plataforma eletrónica.

5. Os esclarecimentos serão prestados pelo júri do procedimento, até ao final do segundo terço do mesmo prazo, através da
plataforma eletrónica.

6. No mesmo prazo, ou seja, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação de propostas, o órgão
competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões identificados pêlos interessados,

considerando-se rejeitados todos os que não sejam expressamente aceites.

7. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do suprimento de cada um dos erros ou das

omissões aceites nos termos do disposto no número anterior.

8. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar pode,

oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos,

no mesmo prazo referido no n. ° 6 da presente cláusula.

9. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que digam respeito e prevalecem

sobre estas em caso de divergência.

10. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e

prevalecem sobre estas em caso de divergência.

11. Quando as retificações ou os esclarecimentos sejam comunicados para atém do prazo referido no ponto 6, o prazo para

apresentação das propostas deve ser prorrogado por período equivalente ao do atraso verificado.
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Cláusula 6. a l Concorrentes

Podem ser concorrentes ou integrar qualquer agrupamento participante no presente procedimento todas as entidades que

detenham capacidade para a execução do contrato a adjudicar, que não se encontrem em nenhuma das situações referidas

no artigo 33. ° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores e no artigo 55. ° do Código dos

Contratos Públicos, na sua atual redação, e que cumpra todos os requisitos estabelecidos na Lei, no programa do

procedimento e no caderno de encargos.

Cláusula 7. a Agrupamentos de concorrentes
1. Podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, qualquer que seja a atividades por elas

exercida, sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação.

2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo procedimento, nem integrar outro

agrupamento concorrente.

3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, perante a entidade adjudicante, pela

manutenção da proposta.

5. No caso de a adjudicação ser feita a um agmpamento de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da

celebração do contrato, por qualquer forma de associação regulada pelo quadro legal vigente, designadamente, na

modalidade jurídica de consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas devendo, se optarem pela constituição

de consórcio externo, as entidades que compõem o agrupamento concorrente indicara chefe do consórcio e conferir-lhe, no

mesmo ato, e por procuração, os poderes a que se referem as alíneas do n. ° 1 do artigo 14. ° do Decreto-Lei n. ° 231/81, de

28 de julho, e ainda os poderes especiais para receber da entidade adjudicante, e dela dar quitação de quaisquer quantias

que devam ser pagas às consorciadas em execução do contrato que eventualmente venha a ser celebrado.

6. As entidades que compõem o agrupamento devem designar um representante comum para praticar quaisquer atos

respeitantes ao presente procedimento, incluindo a assinatura da proposta, devendo, para o efeito, entregar instrumentos de

mandato emitidos por cada uma das entidades que o compõem.

7. Salvo disposição imperativa da lei em sentido contrário, qualquer alteração, nomeadamente cessão da posição, ao
agrupamento candidato depende de prévia autorização escrita da entidade adjudicante.
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SECÇÃO II-PROPOSTA

Cláusula 8. a | Proposta e sua redação

1. O concorrente manifesta, na proposta a cada lote, a sua vontade de contratar e indica as condições em que se dispõe a
fazê-lo, conforme o modelo constante do ANEXO l do presente programa.
2. No caso de pretenderem concorrer a mais do que um lote, os concorrentes devem a resentar uma ro osta or cada lote.
3. As propostas devem ser redigidas em língua portuguesa.

4. Nos termos do n. " 3 do artigo 58. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, podem ser apresentados
documentos em língua estrangeira, desde que acompanhados de tradução devidamente legalizada.
5. Excetuam-se do disposto no número antenor os catálogos técnicos dos equipamentos que podem estar redigidos em língua
inglesa.

Cláusula 9. a | Documentos que constituem a proposta
1. A proposta por cada lote é constituída pêlos seguintes documentos:

a) Dpcumepto Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), disponível em h ://www.base. ov. Vdeuc /fílter?lan = t
(as entidades Interessadas devem preencher "Sou um operador económico", seguindo e preenchendo todos os passos indicados, no fim devem impnmir
e assinar). Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, o documento deve ser assinado pelo representante comum dos
membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não
existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes;

b) Documento com o preço da proposta, conforme o modelo constante do ANEXO l do presente programa de concurso;

c) Declaração emitida conforme modelo do ANEXO II ao presente programa do concurso, conforme previsto na alínea a) do
n. ° 2 do artigo 476. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua redação;

d) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução submetidos à concorrência

pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta sob o ANEXO l, de acordo com os quais o concorrente se
dispõe a contratar, designadamente:

i. nota justificativa do preço proposto, na qual deverão ser obrigatoriamente dischminados os custos com os meios humanos

e materiais, a margem de lucro e outros custos considerados pelo concorrente na formação do seu preço;

ii. plano da prestação de serviços anual que deverá conter a descrição dos serviços a prestar, a metodologia de trabalho,

designadamente as principais atividades a desenvolverão longo do ano e a respetiva calendarização;

iii. indicação do coordenador técnico da prestação de serviços, respetiva residência, qualificação, e funções gerais e

especificas a desempenhar pelo mesmo;

iv. descrição dos equipamentos, máquinas e meios materiais a afetar à prestação de serviços, incluindo os produtos a utilizar,

devidamente certificados para uso e respetivas fichas técnicas;
RUA DA S , 158 Telefone: 295 206 980

9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO Telefax: 295 206 999
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e) Documentos que contenham os termos ou condições relativas a aspetos da execução do contrato não submetido à

concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade pretende que o concorrente se vincule, designadamente:

i. declaração de compromisso em que os recursos humanos a afetar em permanência à prestação de serviços estão

regularmente contratualizados;

ii. indicação do coordenador de higiene e segurança no trabalho e da respetiva qualificação.

2. Os documentos indicados no número anterior devem ser assinados pelo concorrente que tenha poderes para o obrigar.

3. Quando a proposta seja apresentada por um agmpamento concorrente, os documentos devem ser assinados pelo

representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instmmentos de mandato

emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem ser assinados por todos os seus

membros ou respetivos representantes.

Cláusula 10. a | Classificação de documentos da proposta
1. Por motivos de segredo comercial, industrial ou outro, os interessados podem requerer, até ao termo do primeiro terço do

prazo fixado para a apresentação das propostas, a classificação, nos termos da lei, de documentos que constituem a proposta,

para efeitos da restrição ou da limitação do acesso aos mesmos na medida do estritamente necessário.

2. A decisão sobre a classificação de documentos que constituem a proposta será notificada aos interessados, pelo júri, até

ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.

3. Considera-se não escrita ou não declarada a classificação de um documento que não tenha sido expressamente autorizada

nos termos do disposto nos pontos anteriores.

4. Se no decurso do procedimento deixarem de se verificaras pressupostos que determinaram a classificação de documentos

que constituem as propostas, o órgão competente para a decisão de contratar promoverá, oficiosamente, a respetiva

desclassificação, informando do facto todos os interessados.

5. Quando, por força da classificação de documentos que constituem a proposta, não seja possível apresentá-los nos termos

e nos prazos previstos para a apresentação das propostas, respetivamente, o órgão competente para a decisão de contratar

estabelecerá, oficiosamente ou a pedido do interessado, um modo alternativo de apresentação dos documentos em causa ou
a prorrogação daquele prazo na medida do estritamente necessário.

Cláusula 11 .a | Modo de apresentação das propostas

1. Os documentos são apresentados na plataforma eletrónica www. acingov. pt e obrigatoriamente redigidos em língua
portuguesa.

2. Todos os documentos que compõem a proposta sejam gerados ou carregados, devem ser assinados fora da plataforma,
recorrendo a uma assinatura eletrónica ualificada, indicando, tratando-se de pessoa coletiva, a qualidade em que assina.

RUA DA S , 158
9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO

Telefone: 295 206 980
Telefax:295206999

https://portal. azores.gov. pt/web/drd



ü~?ri

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE E DESPORTO

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO

3. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração ou cópia da
mesma, que confira a este último, poderes para o efeito, acompanhada do respetivo termo de autenticação.
4. Para realizar a criação de propostas a partir do seu computador precisa de:

-Descarregar o executável da criação de propostas;

-Executar o ficheiro descarregado e criar a proposta;

-Após finalizado o processo será redirecionado para a plataforma;
-Assinar e submeter a proposta.

5. De forma a poder realizar a assinatura com sucesso terá de usar selos temporais. A acingov disponibiliza pacotes de 100
selos temporais, sem prazo de validade, pelo preço de 140,00  , a que acresce o I.V.A. (em média, são dispensados entre 7
e 16 selos por procedimento, (3 na submissão de proposta + 1 selo por ficheiro, 2 em comunicações, 2 documentos de
habilitação + 1 selo por ficheiro)).

6. O valor da proposta apresentada será expresso em euros, em algarismos e não incluirá o imposto sobre o valor

acrescentado, de acordo com as regras previstas no artigo 60. " do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 12. a | Prazo para apresentação das propostas
1. As propostas serão apresentadas até às 23:59 horas UTC do 31.° dia a contar da data do envio do anúncio do

concurso público ao Serviço das Publicações Oficiais da União Europeia, na plataforma www. acin ov. t

2. Para efeitos de determinação da data e hora referidas no número anterior deve ter-se em consideração o momento em que

o concorrente procede à submissão da totalidade dos documentos que as integram.

3. A proposta considera-se apresentada quando o concorrente finaliza o processo de submissão.

4. A submissão de uma proposta só deve ter lugar após o completo preenchimento do formulário principal.

5. Após a submissão, o concorrente recebe, na sua área de acesso exclusivo, um recibo eletrónico, com registo de

identificação da entidade adjudicante, do procedimento, do concorrente, da proposta e da data e hora da respetiva submissão.

6. A plataforma eletrónica agrega à proposta submetida, o recibo eletrónico que passa a constituir um anexo indissociável da

mesma, e que, enquanto tal é entregue ao júri do procedimento.

7. Após a submissão das propostas, a plataforma eletrónica atribui de forma automática e sequencial um número de ordem

preliminar aos concorrentes.

Cláusula 13. a | Prazo de obrigação de manutenção das propostas
Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante o prazo de 120 dias contados da data do termo do

prazo fixado na cláusula anterior.
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Cláusula 14. a Propostas variantes
Não são admitidas propostas variantes.

Cláusula 15. a | Preço base do procedimento e preço por lote

1. 0 preço base do procedimento é de 475. 273 81  sem I.V.A. incluído.

2. Para efeitos de cálculo do preço base do procedimento consideram-se os seguintes valores por cada lote:

LOTE

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

INSTALAÇÕES DESPORTIVAS

Complexo Desportivo Manuel de Arriaga e

Complexo do Pavilhão Desportivo da Horta

Centro de Treino de Judo de São Jorge

Complexo Desportivo de Água de Pau

Complexo Desportivo de Ponta Garça

Complexo Desportivo de Rabo de Peixe

Estádio de São Miguel

Complexo Desportivo Francisco Ferreira Drummond

Complexo Desportivo João Paulo II

Pavilhão Desportivo de Santa Bárbara

Complexo Desportivo Tomás de Borba

Complexo Desportivo Vitorino Nemésio

Complexos Desportivos das Laranjeiras e do Lajedo

Pavilhão Desportivo de Santo Espírito

PREÇO

(SEM I.V.A.)

80. 372, 81  

37. 080,00  

53. 080,00  

53. 080, 00  

59. 130.00 

15.460, 00  

18. 025, 00  

32. 445, 00  

11.845,00  

45.011,00  

45.011,00  

18.760,00  

5.974,00 

3. Os concorrentes, nas respetivas propostas, devem respeitar o preço base do procedimento indicado no número 1 da
presente cláusula, bem como o preço de cada lote indicado no número antenor.

4. Os preços constantes de cada proposta são expressos em euros, em algarismos e não incluem o I.V.A.
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5. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem,
para todos os efeitos, sobre os indicados por algansmos.

6. O disposto nos números anteriores é aplicável aos agmpamentos concorrentes, devendo estes, para o efeito, indicar na
proposta os preços parciais dos trabalhos que cada um dos seus membros se propõe executar.

SECÇÃO III - ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO

Cláusula 16. a | Critério de adjudicação

1. 1. 0 critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa por cada lote segundo a avaliação do preço
ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar.

Cláusula 17.a | Critério de desempate
1. Em caso de empate na avaliação, é adjudicada a proposta selecionada na sequência de sorteio a desenrolar
presencialmente com os interessados, do qual será lavrada ata e assinada por todos os presentes.

2. Em sede de relatório preliminar consta a referência aos concorrentes e aos preços das propostas, com notificação da data,
hora e local onde será realizado o sorteio.

3. O sorteio é público e presencial, participando os membros do júri e, se assim o entendam, os representantes dos
concorrentes, credenciados para efeitos da sua identificação.

4. Do sorteio é lavrada ata, assinada pêlos membros do júri e representantes dos concorrentes presentes, sendo que a recusa
destes constará da ata.

5. 0 sorteio obedecerá ao tipo "sorteio de bolas", nos termos seguintes:

i. São colocadas bolas de cores diferentes, incluindo bolas branca e preta, em saco preto, não passível de ser vislumbrado o
conteúdo.

ii. O número de bolas inserido é correspondente ao número de propostas a desempatar, incluindo, como regra, sempre, as

bolas branca e preta.

iii. Para efeitos da extração das bolas, a ordenação dos concorrentes é estabelecida pela seriaçâo da ordem de apresentação

das propostas.

iv. cada concorrente tem direito a extrair uma bola, cumprindo aos membros do júri garantir tal, sendo que na ausência, ou

recusa, do representante de qualquer concorrente, cumpre ao presidente do júri a extração da bola em substituição daquele.

v. Para efeitos de ordenação das propostas, a cor das bolas tem a seguinte valoração:

1 .a posição; proposta do concorrente que extrair a bola branca;

2. a posição: proposta do concorrente que extrairá bola preta;
RUA DA S , 158
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3. a posição: proposta do concorrente que extrair a bola azul;

4a posição: proposta do concorrente que extrair a bola verde;

5.a posição: proposta do concorrente que extrairá bola vermelha.

vi. Para efeitos do disposto na subalinea ii. caso o número de propostas a desempatar seja igual a 2, as bolas a inserir serão

apenas a branca e a preta.

vii. Para efeitos do disposto na subalínea v, caso o número de propostas a desempatar seja superior a 5, cumpre ao júri

definir no relatório preliminar o posicionamento subsequente à 5. a posição em função da sehaçâo de extração da cor das

bolas.

viii. Depois de anunciados pelo presidente do júri os resultados, o sorteio é dado por encerrado.

Cláusula 18.a| Abertura das propostas
1. A abertura das propostas, pelo júri do procedimento, terá lugar pelas 10:30 horas do dia útil imediato à data limite para a

entrega das propostas, ou na data que vier a ser anunciada, se ocorrer prorrogação do prazo de apresentação de propostas.

2. A abertura ocorrera com a autenticação de, pelo menos, 3 membros do júri.

3. Após proceder à abertura das propostas, o júri do procedimento verifica se a ficha técnica prévia de abertura de propostas

se mantém válida, ou se devem ser feitas alterações.

4. A lista de concorrentes é publicitada no dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação de propostas.

Cláusula 19. a Esclarecimentos sobre as propostas

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que

considere necessários para efeito de análise e de avaliação.

2. Os esclarecimentos prestados pêlos rcspetivos concorrentes fazem parte integrante das suas propostas, desde que não

contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos,
nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão.

3. 0 júri pode solicitar, no máximo de 5 dias, o suprimento de formalidades não essenciais.

4. Os esclarecimentos referidos no ponto 2 serão disponibilizados a todos os concorrentes.

5. Ojúh do procedimento retifica oficiosamente erros de escrita ou de cálculo contidos nas propostas, desde que os mesmos
sejam evidentes.

Cláusula 20.a | Análise e exclusão das propostas

1. As propostas são analisadas em todos os seus atributos, representados pêlos fatores e subfatores que densificam o critério
de adjudicação.
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2. São excluídas as propostas cuja análise revele:

a) Que não apresentam algum dos atributos nos termos do disposto na alínea b) e c) do n. ° 1 do artigo 57. ° do Código dos
Contratos Públicos, na sua atual redaçâo;

b) Que apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos, nomeadamente, o preço base
do procedimento e o preço de cada lote que constam dos números 1 e 2 da cláusula 15. a do presente programa do
procedimento, ou que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato a celebrar
por aquele, não submetidos à concorrência, sem prejuízo do disposto nos números 4a6e8 a 11 do artigo 49. ° do Código
dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

c) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum dos respetivos atributos;
d) Que o preço contratual seja superior ao preço base do procedimento e/ou ao preço base por cada lote;

e) Que o contrato a celebrar implicana a violação de quaisquer vinculações legais ou regulamentares aplicáveis;
f) A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear as regras da concorrência;
g) Que não sejam recebidas dentro do prazo;

h) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto no n. ° 2 do artigo 54. ° do Código dos Contratos
Públicos, na sua atual redação;

i) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de agrupamentos concorrentes,
relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações

previstas no artigo 33° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores e no artigo 55. ° do Código
dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

j) Que não sejam constituídas portados os documentos exigidos nos termos do disposto no n. ° 1 do artigo 57. ° do Código dos
Contratos Públicos, na sua atual redação, e na cláusula 9. a deste programa;

k) Que violem o disposto no n. " 7 do ari:igo 59. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

l) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem culposamente falsas declarações;

m) Que não observem o disposto no programa de procedimento ou no caderno de encargos;

n) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas, fixadas nos termos do artigo 62. ° do Código
dos Contratos Públicos.

Cláusula 21.a | Relatório preliminar

1. Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação, o júri elabora fundamentadamente um relatório

preliminar de avaliação, no qual propõe a ordenação das mesmas.

2. Do relatório preliminar deve constara referência aos esclarecimentos prestados pêlos concorrentes nos termos do disposto

no artigo 72.° do Código dos Contratos Públicos:
RUA DAS , 158
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2. No relatório preliminar a que se refere o número anterior, o júri deve também propor, fundamentadamente, a exclusão das

propostas:

a) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação;

b) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto no n. " 2 do artigo 54. ° do Código dos Contratos

Públicos, na sua atual redação;

c) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de agrupamentos concorrentes,

relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações

previstas no artigo 55. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

d) Que não sejam constituídas por todos os documentos exigidos nos termos do disposto no n. ° 1 do artigo 57. ° do Código

dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

e) Que não cumpram o disposto nos n.°s 4 e 5 do artigo 57.° ou nos n.°s 1 e 2 do artigo 58.° do Código dos Contratos Públicos,

na sua atual redação;

f) Que sejam apresentadas como variantes quando estas não sejam admitidas pelo programa do concurso;

g) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas fixadas nos termos do disposto no artigo 62.°

do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

h) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem culposamente falsas declarações;

i) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto nas regras referidas no n. ° 4 do artigo 132. ° do Código

dos Contratos Públicos, na sua atual redação, desde que o programa do concurso assim o preveja expressamente;

j) Cuja análise revele alguma das situações previstas no n. ° 2 do artigo 70. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual

redação;

Cláusula 22, a | Audiência prévia

Elaborado o relatório preliminar, o júri envio-o a todos os concorrentes, fixando-lhes um prazo, não inferior a cinco dias, para
se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

Cláusula 23. " | Relatório final

1. Cumprido o disposto na cláusula anterior, o júri elabora um relatório final fundamentado, no qual pondera as observações
dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do

relatório preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer
dos motivos previstos no n. ° 2 do artigo 146. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação.
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2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final resulte uma alteração da ordenação
das propostas constante do relatório preliminar, o júri procede a nova audiência prévia, nos termos previstos na cláusula
anterior, sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior.

3. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o processo de concurso, é enviado à entidade
adjudicante, para decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final, nomeadamente para efeitos de
adjudicação ou para efeitos de seleção das propostas.

Cláusula 24. a | Notificação da decisão de adjudicação
1. A entidade adjudicante deve tomar a decisão de adjudicação e notificá-la, em simultâneo, a todos os concorrentes, e será
acompanhada do relatório final de análise das propostas.

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão de contratar notificara o
adjudicatário para:

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos da cláusula 27. a do presente programa;

b) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativas a
atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada;

c) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reduzido a escrito.

Cláusula 25. a | Causas de não adjudicação
1. Não há lugar a adjudicação, extinguindo-se o procedimento, quando:

a) Nenhum concorrente se haja apresentado ou nenhum concorrente haja apresentado proposta;

b) Todas as propostas tenham sido excluídas;

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças do procedimento;

d) Circunstâncias supervenientes relativas aos pressupostos da decisão de contratara justifiquem;

e) Nos casos a que se refere o n. " 5 do artigo 47. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redaçâo, a entidade

adjudicante considere, fundamentadamente, que todos os preços apresentados são inaceitáveis.

2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, deve ser notificada a todos os concorrentes.

3. No caso da alínea c) do número 1 da presente cláusula, é obrigatório dar início a um novo procedimento no prazo máximo

de 6 meses a contar da data da notificação da decisão de não adjudicação.

4. Quando a entidade adjudicante decida não adjudicar, com fundamento no disposto nas alíneas c) e d) do número 1 da

presente cláusula, deve indemnizar os concorrentes, cujas propostas não tenham sido excluídas, pêlos encargos em que

comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas propostas.

5. A decisão de não adjudicação determina a revogação da decisão de contratar
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SECÇÃO IV. CONTRATO

Cláusula 26. a | Não prestação da caução
Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no n. " 2 do artigo 43. " do Regime Jurídico dos Contratos Públicos

na Região Autónoma dos Açores, em conjugação com a alínea a) do n. ° 2 do artigo 88.° do Código dos Contratos Públicos,

na sua atual redação.

Cláusula 27. a | Documentos de habilitação

1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 dias a contar da data da notificação, os seguintes documentos, através da

plataforma eletrónica:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região

Autónoma dos Açores, também ANEXO III a este programa de concurso;

b) Documentos comprovativos de que não se encontra em alguma das situações previstas nas alíneas b), d) e) e h) do artigo

55. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação;

c) Certidão do registo comercial atualizada, ou código de acesso para consulta da certidão permanente no site

www. ortalem resa. t no caso de se tratar de pessoa coletiva.

2. Para efeitos do disposto no ponto anterior, o adjudicatário deve aceder ao procedimento na plataforma eletrónica, clicar no

separador "Adjudicação", anexar os documentos exigidos em cada uma das caixas de anexação e assinar cada documento

com assinatura eletrónica qualificada.

3. Todos os documentos de habilitação devem ser obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. Quando pela sua própria

natureza ou origem, estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução
devidamente legalizada.

4. Quando os documentos de habilitação se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário pode, em substituição da

apresentação da sua reprodução, indicar o endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, bem como a informação
necessária à consulta, desde que o referido sitio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa.

5. Em caso de fundada dúvida sobre o conteúdo ou autenticidade das reproduções de documentos apresentadas, o órgão
competente para a decisão de contratar pode exigir a apresentação de originais no prazo máximo de 3 dias.

6. Quando o adjudicatáho for um agrupamento os documentos de habilitação devem ser apresentados por todos os seus
membros.

7.0 órgão competente para a decisão de contratar notifica, em simultâneo, todos os concorrentes da apresentação dos
documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando o dia em que ocorreu essa apresentação.
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8. Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicatário são disponibilizados, para consulta por todos os
concorrentes, na plataforma eletrónica.

9.A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar os documentos de habilitação
nos termos do disposto no artigo 86. ° do Código dos Contratos Públicos.

10. 0 prazo para supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que possam levar à caducidade da
adjudicação é de 3 dias úteis.

11. Ocorrendo a caducidade da adjudicação, haverá lugar a nova adjudicação ao concorrente cuja proposta tenha ficado
ordenada no lugar subsequente.

Cláusula 28. a | Redução a escrito do contrato
O contrato a celebrar com o prestador de serviços selecionado deve ser reduzido a escrito.

Cláusula 29a | Aprovação da minuta do contrato
A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em simultâneo com a decisão de

adjudicação.

Cláusula 30.a | Ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar
1. 0 órgão competente para a decisão de contratar pode propor ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar, desde que

estes resultem de exigências de interesse público e, tratando-se de procedimento em que se tenha analisado e avaliado mais

de uma proposta, seja objetivamente demonstrável que a respetiva ordenação não sena alterada se os ajustamentos

propostos tivessem sido refletidos em qualquer das propostas.
2. Os ajustamentos referidos no número anterior não podem implicar, em caso algum:

a) A violação dos parâmetros base fixados no caderno de encargos, nem a dos aspetos da execução do contrato a celebrar

por aqueles não submetidos à concorrência;

b) A inclusão de soluções contidas em proposta apresentada por outro concorrente.

Cláusula 31 .a | Notificação da minuta do contrato
Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de contratar notifica-a ao

adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos propostos nos termos da cláusula anterior.

Cláusula 32. a Aceitação da minuta do contrato
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A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo adjudicatário quando haja aceitação

expressa ou quando não haja reclamação nos 5 dias subsequentes à respetiva notificação.

Cláusula 33. a | Reclamação da minuta do contrato
1. A reclamação da minuta do contrato a celebrar só pode ter por fundamento a previsão de obrigações que contrariem ou

que não constem dos documentos que integram o contrato nos tennos do disposto nos n.°s 2 e 5 do artigo 96. ° do Código

dos Contratos Públicos, na sua atual redação, ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.

2. No prazo de 10 dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta do contrato notifica o adjudicatário

da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação.

3. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte integrante do contrato.

Cláusula 34. a | Outorga do contrato
1. A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias contados da aceitação da minuta ou da decisão sobre a

reclamação, mas nunca antes de:

a) Decorridos 10 dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação a todos os concorrentes;

b) Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos;

c) Confirmados os compromissos referidos na alínea c) do n.° 2 do artigo 77.° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual

redação.

2. A entidade adjudicante comunica ao adjudicatáho, com a antecedência mínima de 5 dias, a data, a hora e o local em que
ocorrerá a outorga do contrato.

SECÇÃO V- DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula 35. a | Ajuste Direto

Admite-se a possibilidade de futuramente seradotado um procedimento de ajuste direto nos termos do disposto no artigo 24 °
do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação.

Cláusula 36. a | Encargos do concorrente

São encargos do concorrente as despesas relativas à elaboração e apresentação da proposta à Direçâo Regional do
Desporto.
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Cláusula 37. a | Centro de Arbitragem Institucionalizado

As partes contratantes aceitam atribuir a competência para a resolução de litígios relativos ao contrato ao Centro de
Arbitragem Institucionalizado, CAL - Centro de Arbitragem de Litígios Civis, Comerciais e Administrativos.

Cláusula 38. a | Legislação aplicável

A tudo o que não estiver especialmente previsto no presente programa, aplicar-se a legislação nacional e comunitária, o

Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, e o Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos
Açores.

Cláusula 39. a | Prevalência das peças do procedimento
As indicações constantes das peças do procedimento prevalecem sobre as indicações cantantes da plataforma eletrónica e
do anúncio, em caso de divergência.

RUA DAS , 158
9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO

Telefone: 295 206 980
Telefax:295206999
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AND(01

Modelo de proposta

(indicar nome e morada da empresa ou sede), depois de ter tomado conhecimento do objeto do procedimento

para adjudicação da AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES FÍSICAS DESPORTIVAS E

DE LIMPEZA DAS INSTALAÇÕES DESPORTIVAS GERIDAS PÊLOS SERVIÇOS DE DESPORTO DO FAIAL, SANTA

MARIA, SÃO JORGE, SÃO MIGUEL E TERCEIRA, a que se refere o programa de concurso público, obriga-se a executar a

referida prestação de serviços, LOTE _, em harmonia com o caderno de encargos, pela quantia de .............. (por

algarismos e extenso), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado.

À quantia supramencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal de ............... "/o.

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu contrato, ao que se achar

prescrito na legislação em vigor.

Data

Assinatura

RUA DA S , 1S8
9700-191 ANGRA DO HEROÍSMO
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ANEXO II

Modelos de declaração

[a que se refere as alíneas a) e c) do n.° 2 do artigo 476. ° do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação]

A Secretaria Regional da Saúde e Desporto aceita a jurisdição do Centro de Arbitragem Institucionalizado, CAL - Centro de

Arbitragem de Litígios Civis, Comerciais e Administrativos, para a resolução de qualquer litígio respeitante ao presente

procedimento pré-contratual, seguindo-se os respetivos regulamentos, designadamente quanto ao respetivo modo de
constituição e regime processual.

Data

Assinatura

(indicar nome da empresa) aceita submeter a resolução de qualquer litigo respeitante ao contrato a celebrar ou a

aspetos respeitantes ao procedimento de fomiação ao Centro de Arbitragem Institucionalizado, CAL - Centro de Arbitragem

de Litígios Civis, Comerciais e Administrativos, incluindo os aspetos que resultem do procedimento pré-contratual que lhe deu

ongem, nos termos dos respetivos regulamentos.

Data

Assinatura

RUA DA SE, 158
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ANEXO

Modelo de declaração

[a que se refere o n.° 2 do artigo 40.° do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores]

1 -... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de ... (1) (firma, número

de identificação fiscal e sede ou, no caso de agmpamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes),

adjudicatário no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de

honra, que a sua representada (2):

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeita a qualquer

meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente;

b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou os titulares dos seus

órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave

em matéria profissional (4)] (5);

c) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n. ° 1 do artigo 21. ° do Decreto-Lei n.° 433/82,

de 27 de outubro, na redação atual, na alínea b) do n." 1 do artigo 71. ° da Lei n. ° 19/2012, de 8 de maio e no n.° 1 do artigo
460. ° do Código dos Contratos Públicos, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória (6);

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n. ° 2 do artigo 562. ° do Código do Trabalho (7);
e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de

mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal) (8);

f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças
do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência;

g) Não se encontra em incumprimento de obrigações em matéria ambiental, estabelecidas em normativos de direito

internacional comunitário, nacional ou regional, que tenha dado lugar a sentença administrativa ou sentença judicial transitada

em julgado em processos relacionados com infrações ou crimes contra o ambiente, se entretanto não tiver ocorrido a respetiva
reabilitação, nomeadamente por terem incorrido numa das tipologias de crimes de perigo comum fixadas no Código Penal
quanto a danos contra a natureza, violação de regras urbanísticas, poluição ou poluição com perigo comum, atividades
pengosas para o ambiente;

RUA DA S , 158
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h) Não incorreu em deficiências significativas ou persistentes na execução de um aspeto essencial de um contrato público
anterior celebrado com a entidade adjudicante em causa, que tenha conduzido à resolução contratual por incumprimento, à
condenação por responsabilidade civil por danos causados ou a outras sanções contratual ou legalmente previstas;
i) Não diligenciou, por si ou por terceiro, no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar, de obter informações
confidenciais suscetíveis de lhes conferir vantagens no procedimento de contratação, ou de terem prestado, com dolo ou
negligência, informações erróneas suscetiveis de influenciar decisões procedimentais.

2-0 declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (9)] os

documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas situações das alíneas b), d), e) e i) do artigo
55. ° do Código dos Contratos Públicos.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e
constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456. " do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (11)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.

(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatóna.

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.

(8) Declarar consoante a situação.

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta se for o caso.

(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(11) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57. ° do Código dos Contratos Públicos.
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